
Corte nos subsídios e 
nos gastos das estatais 
vão mesmo a Figueiredp 

por Jorge Luís de Souza 
de Brasília 

Com um conjunto de d.ez 
resoluções aprovadas polo .  
Conselho Monetário Nac io-
nal, seis decretos-leis as si-
nados pelo presidente 191- 
gueiredo, duas portarias ,  do 
ministro da Fazenda, três 
circulares do Banco Cen-
tral e alguns documentos 
complementares do Banco 
Central, o governo decidiu 
ontem, em um só lance, re-
duzir os subsídios impli ei-
tos ao crédito, determinou 
fontes adicionais de receita 
de impostos, limitou o endi-
vidamento do setor públi-
co, criou condições para ♦re-
dução das taxas de juros no -
mercado interno e abriu 
um novo caminho para o 
apoio á. agricultura em 
substituição dos crédigos 
subsidiados. 

Fora desse conjunto fica-
ram o corte nos gastos d.as 
empresas estatais, a :'ier 
determinado pelo presiden-
te da República no início da 
semana que vem, o corte 
nos subsídios diretos'ao t ri-
go, petróleo e açúcar, q ue 
começaram a ser imple-
mentados esta semana 
com aumentos nos pretos 
cobrados por esses prod lu-
tos, e um complemento ire-
clamado pelo setor priva do 
e por setores do governo' — 

expurgo dos efeitos di es-
sas medidas sobre os In di-
ces de preços. 

presidente do Ban.co 
Central, Carlos Lango ni, 
calculou ontem que essas 
medidas proporcionar áo 
uma redução do déficit pú-
blico equivalente a 2,8% do 
PIB, e que a redução do 
subsidio implícito ao cré di-
to ontem baixada implica-
rá uma economia de Cr$ 
800 bilhões em doze meses, 
fora uma descompress áo 
de Cri 250 bilhões por con ata 
de uma menor demanda 
pelo crédito rural, que re-
sultará das maiores taxas 
de juros a serem cobrados, 

o secretário da Receita 
Federal, Francisco Dorniel-
les, calculou uma recellta 
adicional do Tesouro de 
Cri 700 bilhões a Cri 8001bi-
lhões por conta das medi-
das fiscais, mas que 'ai 
refletir-se em pouco miais 
de Cri 500 bilhões na arre-
cadação por causa da redu-
ção das aliquotas do I( )F 
adotadas simultanealrg 
te. 

dado singular do con- .  
junto das medidas foi u ,m 
ato presidencial ressarcir 
com recursos do Tesou ro 
Nacional até metade d os 
investimentos em irrig:a-
çáo no semi-árido do Nor-
deste, segundo o secretállo 
geral do Ministério da F 
zenda, Mallson Nóbrega„ o 
governo "suprime o 
subsídio ao crédito, m as 
reorienta os recursos ofi-
ciais  para obras de infra-
estrutura", e enfatizou q ue 
a medida, apesar de loca li-
zada,' "mostra a nova 
orientação do apoio ao ;e-
tor rural, a ser estendhda 
para outras regiões". 

AS MEDIDAS 
Crédito rural — Medida 

de redução gradativa do 
subsídio, os encargos pa is-
sam a ser pós-fixados, co m 
juros de 3% no crédito r u-
tal e 5% no crédito agroi n. 
dustrial, acrescidos de co ■r-
reção monetária com ba se 
nas seguintes variações 
das ORTN: Norte/Norde!s. 
te, 70% em 1983, 80% e m 
1984 e 85% de 1985 em dia n. 
te; Centro-Sul, 85% e m 
1983, 95% em 1984 e 100% i de 
1985 em diante. Nos progr a. 
mas especiais os mesma os 
juros e correçao de 55

RTN% 
 d 

m
a 

variação das O e  
1983, 65% em 1984 e 70% 13e 
1985 em diante. Inves . Ci-
mento agropecuário -e fio-
restai, correção monetár ia, 
plena e juros de 3%. E m 
compensação, cai a taxa (de 
juros de 8-para 3% sobre! a 
correção monetária piem 
nas operações de crédnto 
rural obrigatórias dos ba n-
cos comerciais. Nos bane os 
de investimento, os jur, os 
permanecem em 1296 sob re 
a correção monetária Ple-
na. 

Crédito à exportação— 
Medida de redução í do 
subsidio. Juros sobem pa ra 
60% ao ano até o final de 
„1983. A partir do início I do 
`ano que vem, passam à l:a. 
xa de 3% mais 70% da wa-
:riação das ORTN, mas :;e-
rão irreajustáveis duratite 
o prazo de operação. Os 
financiamentos terão des-
conto de 4 pontos permn. 
tuais. 

Pequenas e médias em-
presas — Medida de red lu. 

, ção do subsidio. Juros po as-
Sam a ser de 3% ao a-no 
'mais correção pelos oe• 
Gguintes percentuais da wa-
riaçâo das ORTN: Nor-
te/Nordeste, 70% em 19133, 
80% em 1984 e 85% de 19 i85 

.em diante., Centro-Siai, 
.95% em 1983 e 100% de 11184 
em diante. 

Piso para encargos fi-
'',nanceiros — Medida de Ire-
"dução de subsidio. Nenbu. 
_ma instituição federal I 

 fazer qualquer opera. 
`ção financeira a taxas in; te. 
Tiores às do crédito rural 

'ou pequenas e médias e:m. 
presas. A medida dispel”a 
resolução do CMN e si Drá 

.implementada por aviso do 
ministro da Fazenda. 	, 

Limitação dos empré sti-
mos ao setor público —1 de.  

dida de contenção do défi-
cit público. O Banco Cen-
tral vai fixar limites para a 
expansão dos empréstimos 
ao setor público em geral, 
inclusive estados e mu-
nicípios. 

A Resolução permite ao 
Banco Central abrir exe-
ções e também estabelece 
sanções para as institui-
ções financeiras que des-
respeitarem os limites. No 
caso das Caixas Econômi-
cas Estaduais, as penas 
chegam até a suspensão 
dos repasses do Banco Cen-
tral. 

Redução do IOF —'Medi-
da para baixar os juros do 
mercado. A alíquota básica 
cai dia 12 de julho de 4,6% 
ao ano para 1,5%. A do cré-
dito imobiliário, de 6,9% 
para 1,8%. Ao dia, a alíquo. 
ta cai de 0,013 para 
0,0041%. 

Eliminação dos con-
troles quantitativos do cré-
dito, apenas para o setor 
bancário privado — Medi-
da para baixar os juros. O 
controle foi simplesmente 
extinto a partir de hoje. 

Depósito compulsório 
— Medida transitória para 
compensar o impacto da 
eliminação do controle 
quantitativo. O governo' 
pretende voltar ao nível do 
compulsório atual até ao fi-
nal deste ano. O compulsó-
rio sobre os depósitos a vis-
ta dos bancos comerciais 
sobe da seguinte forma: 
bancos grandes, para 50% 
(hoje 45%), bancos médios, 
para 45% (hoje 40%), e os 
bancos pequenos permane-
cem nos atuais 36%. O com-
pulsório sobre os depósitos 
a prazo dos bancos comer. 
ciais, de desenvolvimento e 
de investimento, sobe de 5 
para 10%. O aumento será 
aplicado através do reco-
lhimento adicional de 20% 
sobre as variações dos de-
pósitos sujeitos a compul-
sório. 

— Proinvíst — Medida 
de compensação ao setor 
rural. Foi criado o Progra-
ma de Invetimentos 
Agrícolas. Serão financia. 
das a aquisição de máqui-
nas agrícolas, desmata-
mento, adubação e corre-

' ção do solo. O programa te-
rá Cri 150 bilhões, sendo 
Cri 50 bilhões do Banco 
Mund4a1 e Cri 100 bilhões 
do Funagri — Fundo Geral 
para a Agricultura e Indús-
tria, do Banco Central. 

Ressarclmehto de des-
pesas com Investimento 
em irrigação -- Medida de 
compensação ao setor ru-
ral. O governo ressarcirá '  
até a metade dos investi-
mentos feitos em projetos 
de irrigação na região 
semi-árida do Nordeste. 

— Secas — Medidas es-
pecificas para o Nordeste. 
Foram mantidas as atuais 
taxas dos juros agrícolas 
para as áreas das secas, 
enquanto persistir o fenô-
meno. Foi autorizado ao 
Banco Central prorrogar 
as dívidas dos agropecua-
ristas atingidos pelas se-
cas. Foi, ainda, aprovada 
revisão dos processos inde-
feridos em 1981 e 1982 para 
indenização pelo Proagro, 
nos casos em que o motivo 
da recusa foi a perda de 
prazo para reclamar a in-
denização. 

— Medidas fiscais — Foi 
determinada a cobrança de 
Imposto de Renda retido na 
fonte sobre rendimentos fi-
nanceiros de curto prazo, 
antecipado o recolhimento 
do Imposto de Renda das 
instituições financeiras, 
acrescido um adicional do 
Imposto de Renda retido na 
fonte para ganhos de capi-
tal, alteradas as tabelas de 
retenção na fonte do Im-
posto de Renda do trabalho 
assalariado, reduzidos os 
prazos de retenção, pela re-
de bancária, dos recursos 
de recolhimento de impos-
tos federais e permitido, às 
empresas, abater do lucro 
real as despesas decorren-
tes da maxidesvalorização 
cambial. 

Ueki diz que3
924   

Roberto Campos 
é desinformado 

por José Roberto de Alencar 
do Rio de Janeiro 

O presidente da Petro-
brás, Shigeaki Ueki, res-
pondeu duramente ontem 
às críticas do senador Ro-
berto Campos (PDS-MT) 
sobre a "imprevidência 
energética" brasileira. Du-
rante a entrega dos . pré-
mios "Tendência", no Rio 
de Janeiro, Ueki elogiou "o 
brilho e a elegância" usa-
dos por Campos para "aco-
bertar suas desinforma-
ções e seus wishful.thin-
kings". 

"Como ministro do Pla-
nejamento do governo Cas-
tello Branco, era manifesta 
a posição de Campos con-
trária á Petrobrás", disse 
Ueki, "mas, não obstante 
todo o seu poder — era en-
tão considerado uma espé-
cie de premier não al-
cançou seu intento." Ueki 
reconheceu, contudo, que 
Campos já não pede o fim 
da Petrobrás, "apenas in-
veste contra o seu tama-
nho". 


